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Processo no:	 10882.001575/91-26

Ses~ de:	 16 de junho de P295	 ACORDNO Np 203-00,519
Recurso nou	 90.916
Recorrente :	 MANACA S/A - ARMAZÉNS GERAIS E ADMINISTRAÇA0
Recorrida :	 IMF EM OSASCO -- SP

ITR - Rkmuçno CONDICIONADA A An1EPLANCJA EM
EXERCICIOS AWTRIORES - Segundo a inteligencia do
arL. 11 do Decrete ne 80.685/B0, nao se aplica a
reducItio do imposto ao imóvel gue„ na data. de
II ançamento, nIío estria com o imposto de OxertíCiCIS
anteriores devidamente quitado. KL especie dos
autos, O ~05t.0 fOi recolhido após o lançamento.
Recur= negado

Vistos, relatados e discutidos DS presentes. autos
de VCCUrSO interposto por MANACÁ S/A - ARMAZENS GERAIS E ADMINIS
TRAÇA°.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do
Segundo Conselho de ContEibuOites, por unanimidade de Votos em
negar provimento ao recurso.

Sala das Sessffes, em 16 de iunho de 1993.
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VIlEd	 GAGA SANO	 o eTS - Prsid nte

I

/

1/4v nwf.. AURO ASILEWSKI - 'belate • ,

agralat. i.

1) L. 	 MIRANDA» Procurador - Representante da
Fazenda Nacional

VISTA Eti SESSN0 DE: 22 wIT 1993

iliticiparam, ainda, de presente julgiinâmito„ os Conselheiros
RICARMO 11:11 RODRIGOIS, MARIA TUFE:ELZA VASCONCELIDS DE ALMEIDA,
SERGIO ARANASIEER. , TISEEAKN FMRAZ DOS SANTOS e ~SUMO bOREt5
TAMARI.
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SEGUNDOCONSELHODECONTRMUNTE:S

Processo no n	 10982-001575/91-26

Recurso noy.	 90„919
Acórdáo no n	 203-00.519
Recorrente 8	 PIANACA S/A - ARMAZIES GERAIS E. ADMINIS1RAÇMO

R ELATORI 9

Conforme No -L 	 de fls)	 Cl, exige-se do
contribuinte	 acima	 identificado	 o	 recolhimento	 de	 Cr$
9„002-437,13, a título de Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rurul 1.FR, Taxa de Serviços Cadastrais, Contribuiçáo Sindical,
CHA e CONTAN, correspondentes ao exercício de 1991 do imóvel de
sua propriedade denominado "Fazenda Alvorada", cadastrado nu
INCRA scd) o np 711.055.021.717-7, localizado no municpic de
ibaiti - PR.

Inconformado	 com	 a ex i gen cia	 constante	 de
ffenclenado documento (fls. 01), a notificada procedeu á
impugnaçáo de fl. .. 02/03, apresentando os seguintes fatos e.
argumentos de d(fesa8

a) o imóvel em guestáo com área correspondente A
1.694,0 ha, totalmente aproveitada, ~ui implantaçáo de lavoura
de cana-de-açUcar , desde 1996, nam áreas planas com até 1

d	
5% de

declividao	 Cra„	 acte	 m-e c orizasom re rseva locba	 ml. as áreas co
declvidade acima de 15% com reservas nativas de	 omatn

b) o	 valor exigido pelo Imposto	 Sobre	 e'

Proprideade Terri)ftr i.al	 u l esRratá	 u io mi.' 	 alt	 ten

	

o " 	prede-se
reduçáo submtanci.al de valer a ser paço; e 	 .

c) anexause mapa des rciti	 d	 e	 c

	

vo a ára	 ontendo as
áreas cultivadas :, reservas floremtais e pa t	 n	 n

	

sages	 o ITR de
exercíico de 1990.

As fls. 06, a Delegacia da Receita Federal em
Osasco intima a contribuinte a comprovar a guitaçáo do Imposto
sobre a Propriedade Territorial Rural relativo aos exercício: de
1986, 1997, 1999 e 1993. Fe atendimento, a interessada
providencia a anexaçáo AO% autos de cópia dos comprovantes de
recolhimento ce ITR referente aos exerc.lcios án.I:ersionmtnie
mencionadom. Anexa, lambem, cópia de ced-fidáo emitida pelo INCRA,
declarando a inexistencia de débitos relativem aos referidos
exercícios (fls. 08 a 12).

n autoridade julgadora de primeira ill'StânCi:it ” ál,:›

115. 13, julgou proce(leriff: o lançamento ora impugnado pela
empresa notificada, fundamentando sua decisaIo da seguinte forma:
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42')4en	 SEGUNDOCONSUMODECONTRIBUINTES

Processo nq	 ~1.0015-15/9fS26
Arorfle no	 203-00.519

"Considerando que por ocasiao do lançamento havia
débitos de sua responsabilidade relative aos
exercicios de 1997 e 1988 só quitados ã‘C.1M 21/A1/92
conforme DARFs anexos

aonsidorando que nao faz luz ao FEW de 45% e 45%
de FRFEl. a que teria direito."

Insurqindosse	 contra a decisao prelatada 	 em
Ir imeira instância administrativa, a empresa 'Inlenias o
tempestivo Recurso de Ils. 19, alegando, em sintese, que o valor
cobrado O excessivo e iDluste, vez que nao está DM conformidade
com e parágrafo Ap do artigo 153 da Cr, bem como não acata a
disposição legal contida no artigo ag do Decreto ng 91.685/80 que
regulamentou a L. no 6.746/79. A contribuinte mantêm sua
propriedade de Acordo com a filfalicbmle social esperada, obtendo
um aproveitamento de 100% da área total, conforme demonstrado.
Por esta razão, entende merecer uma redução de 90% do imposto,
como estímulo às atividades que desenvolve e ao beneflcie que
traz à regi ao.

E: c re:Lvstório.
..-	 .
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

4L z-n;é	 SEGUNDOCONSELHODECONTRIBUNTES

Processo no n	 10082.001575/91-26
rnicórdàto no:	 203-00.519

VOTE:1 DO CONSEUEIRO-RELAFOR MAURO WASILEWSKI

A época do lançamento guerreado, a Recorrente
ebtava om débito com o 1.IJ; relativo a exercício anterior (1987).

ASSiM, em face do que ustaholoce o art. 11 do
Decreto no 80„6E3h/B(>. que Condiciona a fruição do bonotirio
(redurddes) à adimplencia do contribuinte nos exercícios
anteriores, há gue ser mantida a exidencia fiscal.

Diante do exposto e do mais que constam dos autes,
conheço do recurbo e nego-lhe provimento, mantendo integralmente
a deciso recorrida.

Sala .é	 ém 16 de Junho do 199d.

/nal
PI RO WASILEWSKI


